
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.047 - RS (2016/0037198-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VISAO & MERCADO-ANALISE E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : ÉLVIO HENRIQSON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DE ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. REFIS. LEI 9.964/2000. RECOLHIMENTO DA 
PARCELA INSUFICIENTE À QUITAÇÃO DO DÉBITO. 
EXCLUSÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Impossível a pretendida análise de violação do art. 5º, 
incisos II e XXXVI, da Constituição Federal, bem como do princípio da 
segurança jurídica, uma vez que a apreciação de suposta violação de 
preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

2. "É possível a exclusão do Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 
9.964/2000 (inadimplência), se restar demonstrada a ineficácia do 
parcelamento como forma de quitação do débito, considerando-se o 
valor do débito e o valor das prestações efetivamente pagas. 
Situação em que a impossibilidade de adimplência há que ser 
equiparada à inadimplência para efeitos de exclusão do dito 
programa de parcelamento" (AgRg no AREsp 826.591/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/2/2016, DJe 26/2/2016.).

Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.047 - RS (2016/0037198-8)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VISAO & MERCADO-ANALISE E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : ÉLVIO HENRIQSON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por VISÃO & 
MERCADO-ANÁLISE E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região sintetizado 
no sentido de que é "indevida a exclusão do contribuinte do Programa de 
Recuperação Fiscal (Refis) da Lei nº 9.964, de 2000, a pretexto de que as 
prestações do parcelamento, por ele mensalmente recolhidas, são em valor 
insuficiente à amortização do débito consolidado, uma vez que tal situação não 
está prevista na lei de regência como causa de exclusão do benefício fiscal" (fl. 340, 
e-STJ).

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial fazendário nos 
termos da seguinte ementa (fls. 434/438, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE PARCELAMENTO. REFIS. 
LEI N. 9.964/2000. RECOLHIMENTO DA PARCELA 
INSUFICIENTE À QUITAÇÃO DO DÉBITO. EXCLUSÃO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do agravo interno, a agravante aduz que o provimento dado 
ao recurso especial para legitimar sua exclusão do programa de parcelamento incorreu 
em afronta ao princípio da segurança jurídica (art. 5º, II e XXXVI, da Constituição 
Federal), visto que "não há hipótese na Lei que em sendo a parcela irrisória é 
cabível a exclusão do programa" (fl. 446, e-STJ). Pugna, por fim, caso não seja 
reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da 
Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DE ARTIGOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. REFIS. LEI 9.964/2000. RECOLHIMENTO DA 
PARCELA INSUFICIENTE À QUITAÇÃO DO DÉBITO. 
EXCLUSÃO. CABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Impossível a pretendida análise de violação do art. 5º, 
incisos II e XXXVI, da Constituição Federal, bem como do princípio da 
segurança jurídica, uma vez que a apreciação de suposta violação de 
preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal 
Federal nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

2. "É possível a exclusão do Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 
9.964/2000 (inadimplência), se restar demonstrada a ineficácia do 
parcelamento como forma de quitação do débito, considerando-se o 
valor do débito e o valor das prestações efetivamente pagas. 
Situação em que a impossibilidade de adimplência há que ser 
equiparada à inadimplência para efeitos de exclusão do dito 
programa de parcelamento" (AgRg no AREsp 826.591/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/2/2016, DJe 26/2/2016.).

Agravo interno improvido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

De início, impossível a pretendida análise de violação do art. 5º, incisos II 
e XXXVI, da Constituição Federal, bem como do princípio da segurança jurídica, uma 
vez que a apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na 
via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto matéria reservada ao 
Supremo Tribunal Federal nos termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Nesse sentido:
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"1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar na via 
especial suposta violação a dispositivos constitucionais, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal."

(AgRg no AREsp 656.215/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 26/3/2015.)

"III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, ainda que 
para fins de prequestionamento, a respeito de alegada violação a 
dispositivos da Constituição Federal. Precedentes do STJ."

(AgRg no AREsp 497.064/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/3/2015, DJe 
26/3/2015.)

No mais, a decisão agravada espelha a jurisprudência do STJ de que, se 
as parcelas são insuficientes à quitação do débito, legítima a exclusão do contribuinte que 
não promova o reajustamento de suas parcelas mensais do REFIS, porquanto pacífica a 
jurisprudência do STJ de que é "possível a exclusão do Programa de Recuperação 
Fiscal - REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 9.964/2000 (inadimplência), se 
restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de quitação do 
débito, considerando-se o valor do débito e o valor das prestações efetivamente 
pagas. Situação em que a impossibilidade de adimplência há que ser equiparada à 
inadimplência para efeitos de exclusão do dito programa de parcelamento" (AgRg 
no REsp 1.567.159/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 14/12/2015.).

A título de reforço:

"1. É possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, com fulcro no art. 5º, II, da Lei n. 9.964/2000 
(inadimplência), se ficar demonstrada a ineficácia do parcelamento 
como forma de quitação do débito, considerando-se o valor do débito 
e o valor das prestações efetivamente pagas. Situação em que a 
impossibilidade de adimplência há que ser equiparada à 
inadimplência para efeitos de exclusão do dito programa de 
parcelamento. Precedentes."

(AgRg no AREsp 792.088/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016.)

"2. É possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 9.964/2000 (inadimplência), 
se restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de 
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quitação do débito, considerando-se o valor do débito e o valor das 
prestações efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de 
adimplência há que ser equiparada à inadimplência para efeitos de 
exclusão do dito programa de parcelamento."

(AgRg no AREsp 826.591/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/2/2016, DJe 26/2/2016.).

"1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido 
de que 'é possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - 
Refis, com fulcro no art. 5º, II, da Lei 9.964/00 (inadimplência), se 
ficar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de 
quitação do débito, considerando-se o valor do débito e o valor das 
prestações efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de 
adimplência há que ser equiparada à inadimplência para efeitos de 
exclusão do dito programa de parcelamento' (REsp 1.447.131/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
26.5.2014)."

(AgRg no REsp 1.510.971/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 
30/6/2015.)

"1. 'É possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal 
- REFIS, com fulcro no art. 5º, II, da Lei n. 9.964/2000 
(inadimplência), se restar demonstrada a ineficácia do parcelamento 
como forma de quitação do débito, considerando-se o valor do débito 
e o valor das prestações efetivamente pagas. Situação em que a 
impossibilidade de adimplência há que ser equiparada à 
inadimplência para efeitos de exclusão do dito programa de 
parcelamento' (REsp 1.447.131/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 26/5/2014)."

(AgRg no REsp 1.495.352/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015.)

"1. É possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 9.964/2000 (inadimplência), 
se restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de 
quitação do débito, considerando-se o valor do débito e o valor das 
prestações efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de 
adimplência há que ser equiparada à inadimplência para efeitos de 
exclusão do dito programa de parcelamento. Precedente específico 
para o REFIS: REsp 1.238.519/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 20.08.2013. Precedentes em casos análogos 
firmados no âmbito do Programa de Parcelamento Especial - PAES: 
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REsp 1.187.845/ES, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 
28.10.10; EDcl no AREsp 277.519/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, julgado em 21/03/2013; REsp 1.321.865/PE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
26/06/2012; REsp 1.237.666/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 22/03/2011; REsp. nº 1.307.628/GO, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
18.09.2012."

(AgRg no REsp 1.486.780/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 24/11/2014.)

"1. 'É possível a exclusão do Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, com fulcro no art. 5º, II da Lei n. 9.964/2000 (inadimplência), se 
restar demonstrada a ineficácia do parcelamento como forma de quitação 
do débito, considerando-se o valor do débito e o valor das prestações 
efetivamente pagas. Situação em que a impossibilidade de adimplência há 
que ser equiparada à inadimplência para efeitos de exclusão do dito 
programa de parcelamento' (REsp 1.447.131/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 26/5/2014). No mesmo 
sentido: AgRg no REsp 1.366.202/GO, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 26/5/2014; REsp 1.376.744/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/2/2014."

(AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
26/8/2014.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. 
Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve esta ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0037198-8 REsp 1.583.047 / RS

Números Origem:  50287603720154047100  RS-50287603720154047100

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VISAO & MERCADO-ANALISE E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : ÉLVIO HENRIQSON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISAO & MERCADO-ANALISE E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : ÉLVIO HENRIQSON E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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